Fane 27
TR duI

Em 27 de dezembro de 196C.
'DAT/DOr/ 84/588(85)

Senhor Embaixador,

Tenho a honra de referir-me &s conversagdcs har
vidas entre as delegagles das autoridades aéronéuticas do Bra=
sil e da Franga durante a ReuniZo de Consulta realizada em Pa-
ris, de 22 de Jjunho a 13 de Julho do corrente ano, na qual fo-
ranm examinadas as relagles entre os dois pafses em matéria de
aviagflio civil, nos t€rmos do Acbrdo s8bre Transportes Aéreos ,
assinado na mesma cidade, a 27 de Janeiro de 1947.

2, As duas Delegagces,ientre outros resultados ob~’
tidos na referida Reunifo, consignados na Ata Filnal de 13  de
Julho dltimo, concordaram em substitulr o Ancxo ao Acbrdo s8-
bre Transportes Aéreos, acima mencionado, por um novo Ancxo que

se encontra apenso ) citada Ate Final e do teor seguinté:

ANEXO
I
As Partes Contratantes concedem=sc mutuamente o
dircito de explorar, por intermédio de uma ou mais émprésas ad
reas designadas, o8 servigos convenciohados,.segundo as’ condi-

gUes, rotas ¢ escalas constantes dfste Anexo.

A Sua Exceléneia o Senhor Jacques Baeyens,

Embaixadop Axtraordindrio ¢ Plenipotencidrio da Franga.
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II

As Partes Contratantes cstfo de acbrdo em que,

na exploracglio dos servigos convenclonados, nos t8rmos das se”

\

¢Bes que se scpuem, as cnprésas adreas designadas deverfio:

03

a) gozar de tratamento Jjusto ¢ equitativo;

b) ter as meswas oportunidades;

¢) respeitar seus interfcses mituos, quando ex
plorarcm rotas ou secg¢les comuns de rotas ,

o fim de nfo afetarcm indevidamente o5 seus
respectivos scCrvigos.

!

IIX
Nos tlrmos do presente Acbrdo ¢ dlstc Anexo,cX
peciﬁlmente quanto 3s condigles reguladores de capacidade,ca”
da Parte Ccntratuntc perpitird que as aeronaves das cuprésas
aéreas designadas pela outra Parte:

a) sobrevoem scu territdrio ao longo das rotas
convencionadas;

b) utilizew, seu Gireitos cowerciais, scus ac~
roportos 1ntcrnacionals, ao longo dad rotas
convencionadass

¢) utilizeom scus aeroportos internacionais, nas
cscalas constantes das rotas convencilonadas
para o fim de:

1) descmbarcar e cmbarcar trdfico de paa
sagelros, cargda e wala postal, origl-
ncdo no territério ¢a outra Porte ou
¢ 8le dcotinado,

11) descwbarcar e embarcar trifico de pas
sageiros, cargd c mala pO"t 21, que 1€o

scja originado no territdrio da outra
Parte ncwm a 8le destinado,

v
1, Os servigos convencionados terfo como ovje~

tivo fundamental proporcionar 2o publico um scrvigo regular e
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¢ seguro, cuja capacidade deve ser adaptada é procure de tré-
fico eatre o territdério da Parte Contratante que designa as e
présas aéreas ¢ o territdrio dos pa{ses a que sc destina 8sse
trdfico ou vice-versa

2., A fim dc possibilitar welhores condlgdes cco
némicas de sua exploragfo, o5 Servigos convenclonados terdlo cQ
mo objetivo acessdrio o procura de trafico que nfo seja orlgi
nado no territdrio da Parte que designa as emprésas adrcas nem
a 8le ¢estinado, desde que’

a) sejam rospeltedos os interésses dos scrvigos
locais ¢ rcgionais;

b) seja guardade uma proporgfo adequada em re”
lagfio ao tréfico fundancntal.

3, Qualquer das Partes Contratantes poderd so-

1

1 24

citar um reajustamento da capacidade oferccida pelas cuprd-
sas adreas designadas popr sl ou pela outra Parte, sempre que
o aprovelitamento de suas acronaves se tornar superior ou infe

rior 208 aproveitamentos considerados razodveils.

1
As autoridades acronduticas de cada Parte Con~
tratante ou suas cuprésas adreas designadas fornccerfo As au~
toridades acronduticas de outra Parte, 2 pedido destas, perid

dicamentc'ou a gqualques telpo, todos os dados estatisticos no

Vi

Na explorag¢lio de qualquer dos servigos conven™
clonzdos, em qualquer das rotas especificadas, as emprésas ad

reas designadag de cada Parte Contratante podem substituir una
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uma aeronave por outra (mudanqa de bitola) num ponto do ter=
ritdério da outra Parte, desdc quet

a) essa substitulglio se Jjustifique por ccono~
mia de operacfo;

b) a aeronave utilizada no trecho de rota nais
distante do ponto terminal no terr1tor1o da
Parte Contratante que designa a cmprésa aé-
rea nfle oferega maior capacidade que a da
utilizada no trccho mais proéximo;

¢) a acronave utilizada no trecho wais distan~
te do ponto terminal no tcrritorio dd Pe e
Contratante que designo a cuprésa aérea gd=
mente operc em conexlio ¢ como extensflo de
servigo oferecido pela aeronave utllizadz ne
trecho mais prox1mo e seJa programada para
ease fim; a aeronive de nenor capacidade de
verd scrvir o ponto de muauncﬁ de bltola com
o] oojo tivo de transportar o trdfico deix ado
ou a2 ser levado pela aeronave maior; a capa
cldade Ga aeronave renoy deverd ser condicia
nada primordialmente a €sse okjetivo;

a) haja um volume a equado de tréfico cm trén-.
sito;

@) a emprésa adrea nflo se apresentc ac: piolico,
mediante propaganda ou qualquer outra form,
como ofecrecendo um servigo origsinado no pon<
to onde se efetua a mudanga de bitOln,

f) as disposigtes da cldusula de capacidade do
presente Anexo regulcm t8das as providlneios
rclativas é mudanga de bitola;

g) em conexfo com cada vBo para o Lerrit :6rio no

qual se efetua a mudanga de bitola, s haja
un voo para além do wesmo territdrio.

ViI

1. As tarifas a screm cobradas pelas emprésas aé
reas designadas de cada Parte Contratante, para o tronsporte de
passageiros e carga originados no territério da outra Porte Ca
tratantc ou a 8le destinados, deverfio ser estabelecidas en ni=

. Aermd o 3 - 1 E
veis razoavels, dandoTse a devida consideracgfo o todos og foth
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fatéres releventes, inclusive custo de operagio, caracteristi-
K4
cas do servigo, lucro razodvel ¢ tarifos de outras ewmprésas al
TEAB.
k]
2. As tarifas a guc sc.r.i¢reo pardgrafo 1 des

ta Seccfo, Juntamente com am texas de comissfo de ag@neia opli-

>

cdvels, deverfo, se possivel, ser acordudas pelas ewpriésas aé-
rcas interesgsados, designadas por ambas as Partes Contratantes,
em consulta com as outras ewprésas aéreas que opercn no totald
dade ou cm parte da rota, devendo tal acbrdo ser feito, quanco
posaivel, por internddio do wmecanismo terifdrio da Lgsociugll ©

de Transporte Adrco Internacional,

%e As torifes zssilm acordadas deverflo ser subng
ticco 2 aprovagfo das autoridades aeronduticas das Partes Con-
tratanées trinta (30) dias, pelo menos, antes da data prevista
par: sua aplicaglfio em casos cspeelals; 8sse perfodo poderd ser
reduzido se assinm concordarcn os ditas auboridades.

b, Se as emprésas aéreas designadas n%o puderen
concordar sbbre qualquer dessas tarifas; ou sec, por outra ra -
zd0o qualquer, uma determinada torifa nfo puder ser fixada na
forma das disposigdes do pardgrafo 22 desta Sceglflo ou se, du =
rante os priweiros quinze (15) dias do perfodo de trinta (30)
Glas & que se refere o pardgrafo ja desta secglo, qualquer das
Partes Contratantes notificar & outra de sua despprovaglio  de
qualquer tarifa acordada na forma das disposigles do pardgrafo
ég deste secgllo, as autoridades acronduticas das Partes Contra
tantes tratarfo de detcrminar tal tarifa wmediante acérde entre
sl.

5. As terifos estabelecldas na forma das dispo=

8lglcs destn Seegllo permanceerfo ewm vigor até que novas tarifos
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4 2

sejaw estabelecidas na forisge, tambem, d38 meswnls disposiclcs.

VIII

As autoridades zeronduticas das Partes Contra~
tantes consultar-se~fo, & pedido de qualquer delas, a fim de
)

verificar sc suas empr8sas oéreas designadas cstlfio observando

as cldusulas d8ste Anexo. As reunildes do consulta deverdo ser

e

inlciadan contro de sesscnta (60) dios apds seus pedidos.
IX

As Partes Contratantes concedeti"se as segulntes
rogas:
1. Rota Ifrancésas

De Paris, com escolasem Hadri ¢/ou Dacar, pa
ra Bras{lia ¢/ ou Rio de Janeiro e¢/ou S0 Pau
10, ¢ alén para Montevidéu of ou Buenos Aires
¢/ ou Santlago, en ambos os sentidos,

Nota = NZo poderflo gser ugadas cowercialmente
mais de duas cescalas no Drasgil em ca~
ca 8crvigo.

2. Rotas brasileirass

a) Do Rio de Janciro, com escalas en em Lig~
boa efou hadri, para Paris, ¢ aldm para
Londres efou Francfori ¢/ou Dusscldorf of
ou uni cscala na Escandindvia, om  ambos
os sentidos, '

b) De Iclém para Cziena, e aldém para Papama=

ribo e/ou Georgetown e/ou Manaus (Brasil),
e cwbos os sentidos,.

X

1. As seguintes alteracglcs nas rotas nio depen~”
derfio de prévio acbrdo entre as Partes Contrantes, bastando a

respectliva notilficagio:

a) ipclusgo ou omissfo de pontos de escalas no
thrritdério da Parte que designa a emprésa agd
reas
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b) omissZo tempordria ou definitiva de escalas
~ no territério de terceiros paises.

2. Qualquer alteragfo das rotas convencionadas
pela inclusfo de novo ponto de escala, fora do territdério da
| Parte que designa a emprésa adrea, ficard sujeita a acbrdo pré
vio entre as autoridades aergnéuticas de ambas as Partes, fox

malizado por via diplomdtica,
XI

0s hordrios deverflo indicar tipo, modélo e con
figuracdo das aeronaves utilizadas, bem como a freq¥éncia dos
servigos e as escalas,e deverdo ser submetlidos pelas emprésas
aéreas designadas de cada Parte Contratante As autoridades ag
ronduticas da outra Parte quinze (15) dias, no minimo, antes
da data prevista para sua vigneia, Tails hordrios deverfio ser
aprovados dentro do prazo acima indicado, & menos que envol -
vam alterag®o de escalas ou de capacidade em desacbrdo com o
que cstd especificado neste Anexo.
3. ' 0 Qov@rno brasileiro éropce(ao Govérno francés
a substitulgfio do Anexo ao AcSrdo sbbre Transportes Aéreos en
tre os dois pafses, firmado em Paris, a 27 de Janeiro de 147,
pelo novo Anexo, como se acha transcrito acima, e, no caso de
0 Govérno francés com iss0 concordar, o meu Govérno considera
rd a presentevnota e a respesta de Vossa Excel@ncia, do mesmo
teor e desta mesma data, como constituindo um acdrdo centre os
nossos dois pafses sbbre a matéria, o qual entrard em vigor

imediantamente,

Aprovelto a oportunidade para renovar a Vossa

Exceléncia os protestos da minha mais alta consideracgfo.

~ (E.P. Barbosa da Silva)
Minlstro de Estado, interino



AMBASSE DE FRANCE ,
AU BRESIL Rio de Janeiro, 1+ 27 decembre 1960
Ne 335 :

Monsieur le Ministre,

Jtai 1thonmeur de me référer aux conversations qui
se sont déroulées a Paris, du 22 Juin au 13 Juillet 1960, en-
tre les délégationé des Autorites aéronautiques de la France
et du Bréeil, au cours desquelles ont été examinées les rela-
tions en matiére dfaéronautique civile entre les deux pays,
conformément éux termes de 1'Accord sur les transports aériens
signd & Paris le 27 Janvier 1947.

‘ Les deux délegations ont notament décidé dtun cou -
i accord, ainsi qu'il est mentionné dans ltacte final du
13 Juillet 1960, de substituer une nouvélle Annexe modifiée a
1tAnnexe de l1l%Accord sur les Transports mentionné cidessus.

Si cette procédure recueille ltagrément du Gouver-
nement brésilien, mon Gouvernement considérera la présente l&
tre et la réponse de Votre Excellence, dfune méme teneur et
dtune méme date, comme constituant accord entre nos deux pays
sur la matiére, accord qui entrera en viguer immédiatement.,

| Je salsis cette occasion pour renouveler a Votre

Excellence les expressions de ma haute considération,

a) Jacques Baeyens

Sgn Excellence
Monsieur HORACIO LAFER

Ministre des Relations Extérieures
RIO DE JANETRO '




~-ANNEXES=

Les Parties Contractantes staccordent mutuellement

le droit de faire assurer, par une ou pPlusieurs entrepri-
' o s .
ses sériennes désignées par Elles, les services agrées sui
. , LN .
vant les conditions, routes et escales mentionnees a la

‘. - : .
presente Annexe.

II

Les Parties Contractantes conviennent que dans l'eg
ploitation des services agréés conformément aux mentions |
suivantes, les entreprises aériennes désignées doivent:

a) jouir dtun traitement juste et équitable,

b) bénéficier de possibilités égales,

c) respecter leurs intér€ts mutuels lorsqufelles exploi
tent des routes ou des trongons de routes communs,
de fagon a ne pas porter indlment préjudice & leurs
services ;espectifs.

III

En vertu dés dispositions du présent Accord et de la
présente AnncXe et notagment en vertu des clauses réglemen~
tant la capacité, chacune des Parties Contractantes autori-
se les aéronefs des entreprises aériennes désignées pa}
ltautre Partie:

a) a survoler son territoire suivant les routes agréés?

b) a utiliser, sans droits commerciaux, ses aéroports

H'om'

nternationaux situés le long des routes agréées,
5 - . [ . 2 :
c) a utiliser ses aeéroports internationaux aux escales

‘c ’ T4
situees sur les routes agreees en vue de:



i) débarquer et embarquer des passagers, du fret et
du courrier en provenance ou a destination du territoire de
ltautre Partie;

ii) débarquer et embarquer des;paSSagefs, du fret
et du courrier qui .me provient pas du territoire de ltau- -

tre Partie ou qui ne lui est pas destiné.
Iv

1, Les services agréés doivent avoir pour objectif
fondamental dtoffrir au public un service régulier et effi
cace dont la capacité doit-8tre adaptée a la demande du tra
fic entre les territoires. de la Partie Céntractante a la-
quelle ressortissent les entreprises aeriennes désigﬁéeset
le territoire des pays auxquels ce trafic est destiné, ou
vice versa.

2. En vue de permettre de meilleures conditions dans
ltéconomie de lfexploitatien,.les services agréés ont coame
objectif accessoire de satisfaire la demande de trafic non
originaire du territoire de la Partie a laqﬁelle ressortig
sent les entreprises aériennes dééignéés et non destiné a
ce territoire, dans la mesure ou:

a) les intér8ts des services locaux et régionaux sont
respectés;

b) une proportion convenable est maintenue par rapport
au trafic fondamental.

3. Chaoune des Parties Contractantes a la possibili
té de demander un réajustement de la capacité offerte par
les entreprises aériennes désignées par elle ou par 1tautm
Partie lorsque le coefficient de remplissage de leurs
aéronefs devient supérieur ou inférieur aux coefficients

de remplissage considérés comme raisonnables.



v

Les autorités aéronautiques de chacune des Parties
Contractantes ou leurs entreprises aériennes désignées
doivent fournir sur demande aux Autorités agronautiques de
ltautre Partie, périodiquement ou & tout moment, toutes les
données statistiques nécessaires. ’

VI

Pour ltexploitation de ltun quelconque des services
agréés sur l'une quelconque des routes spécifiées, les en~-
treprises aériennes désignées de ltune des Parties Contrag
tantes peuvent substituer un séronef 3 un autre (rupture
de charge) sur un point du territoire de lfautre Partie a
condition que: .

a) cette substitution soit justifiée par ltéconomie de
ltexploitations

b) 1ltaéronef employé sur la portion de route la plus
éloignée du point terminal situé dans le territoire
de la Partie Contractante & laquelle ressortit l'en
treprise aérienne désignée'n*offre pas une capacité
plus grande que 1taéronef employé dans la portion la
pPlus procheg

c) ltaéronef utilisé dans la portion de route la plus
éloignée du point terminal situé dans le territoire
de la Partie Contractante & laquelle ressortit lfen
treprise aérienne désignéeé

- solt employé seulement en correspondance et de fa

gon & permettre le prolongement du service assuré
par 1%adronef employé sur la portion de route 1la
plus proche et

- soit mentionné en tant que tel par les programmes

dfexploitation; le plus petit aéronef doit &tre u

tilisé au point de rupture de charge dans le but
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dfacheminer le chargement en provenance de 11aé-
ronef le plus grand ou destiné a celui-ci; la ca
pacité du plus petit aéronef doit étre principa-
lement déterminée eu égard a cet objectif.

d) #1 y ait un volume convenable-de trafic en transit;

e) la Compagnie n'annénce pas au public par publicité
ou autrement qutelle offre un service originaire
du point ou a lieu la rupture de charge;

f) toutes les'dispositions prises concernant la ruptu
re de charge soient régies par les stipulations
des clauses de capacité figurant dans la presente
Annexe et

g) il nt'y ait, en correspondance aver l'un quelconque
des vols effectués vers ltintérieur du territoire
ou a lieu la rupture de charge, qu'un seul vol au
sértir de ce territoire.

VII

1. Les tarifs & percevoir par les entreprises aérien
nes designées de ltune des.Parties Contragtantes pour le trans-
port de passagers et de fret a destination ou en provenance du
territoire de ltautre Partie éoivent Stre fixés a des taux rai-
sonnables compte diment tenu dé tous les facteuré les déterminart
et notamment des frais dYexploitation, des caractéristiques du
service, d'un bénéfice raisonnable ainsi que des tarifs des au-
tres entreprises aériennes.

2+ Les tarifs faisant l%objet du paragraphe 1 de
la présente sectibn, de mémo que les taux de commission dfagen-
ce, doivant si possible Btre approuvés par les entreprises'aérﬁg
nes désignées intéressées des deux Parties Contractantes apres
consultation des autres entreprises aériennes exploitant tout.
ou partie de la route; cet accord doit autant que possible Btre
atteint au moyen de procédures de fixation des tarifs employées

par l'Association du Transport Aérien International.
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3, Les tarifs ainsi établis doivent &tre soumis a
ltapprobation des Autorités aéronautiques des Parties Contrac-
tantes 30 (ﬁrente) jours au moins avant la date prévue pour
leur, entrée en vigueur; dans certains cas, ce délai peut Btre
réduit sous réserve de ltaccord des dites Autorités.

L. Si les entreprises aériennes désignées ne par-
viennent pas a un accord sur l'un guelconque de ces tarifs, ou
si pour tout éutre_motif 1tun gquelconque de ces tarifs ne peut
pas 8tre fixé conformément aux dispositions du paragraphe 2 de
la présente section, ou si durant les 15 (quinze) premiers
jours des 30 (trente) jours du delai mentionné au paragraphe 3
de la présente section; 1%*une des Parties Contraétantes notifie
a ltautre soh désaccord sur 1ltyn quelconque des tarifs fixés
éonforméﬁent aux dispositions du paragraphe 2 de la présente
section, les Autorités aéronautiques des Parties Contractantes
doivent fixer par accord entre elles le tarif en question.

5. Les tarifs fixés conformément aux dispositions de
la présent section doivent demeurer en viguer jusqufa ce que
de nouveaux tarifs aient &té légalement fixés selon ces mimes
dispositions.

VIII

Les Autorités aéronautiques des Parties Contractan
tes doivent se consulter mutuellement 4 la demande de lfune
d'entre elles en vue de :vérifier que ieurs entreprises aérieg ‘
nes désignées se conforment aux clauses de la présente -&nnexe.
Une telle consultation doit avoir lieu dans les 60 (soixante)
jours suivant la demande,

IX

Les Parties Contractantes sfaccordent mutuellement

les routes suivantes:



1. Route francaise

De Paris avec des escales a Madrid et/ou Dakar vers
Brasilia et/ou Rio de Janeiro et/ou Sao Paulo et au-deld vers
Montevideo et/ou Buenos-Aires et/ou Santiago dans jes Zcux sens.
N.B. Chacun des services ne peut pas desservir plus de deux

escales au Bresil.

2. Routes brésiliennes

a) De Rio de Janeiro avec des escales a Lisbonne et/
ou Madrid vers Paris et au-deld vers Londres et/ou
Francfort et/ou Dusseldorf et/ou une escale en
Scandinavie dans les deux sens.,

b) De Belem vers Cayenne et au-deld vers Paranaribe
et/ou Georgetown et/ou Manaus (Bresil) dans les
deux sens.

1) Les modifications de route ci-apres ne doivent
pas faire ltobjet d'uTlaccord.préhlable entre les Parties Con
tractantes, dans la mesure ou celles-ci se les notifient mu-
tuellement:

a) addition ou suspension de points situés dans le
territoire de la Partie a laquelle ressortissent
les entreprises aeriennes désignéess

b) suspension provisoire ou-definitive dfescales
situées dans le territoire d'Etats-tiers.

2)Toute modification des routes agréees par ltaddi
tion d'un nouveau point situé en deﬁors du territoire de la
Partie a laquelle ressortissent les entreprisés aériennes dé-
signées doit faire l'objet dtun accord préalable entre les Au
torites aéronautiques des deux Parties, enterine par la voie

diplomatique.
1T

Les horaires doivent comporter le type, le mo-

dele et l‘amenagement de l'aeronef, la fréquence du service
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service et les escales et étre soumis par les entreprises
aeriennes désignées de chacune des Parties Contractantes aux
Autorites aeronautiques de ltautre Partie 15 (quinze) jours
au moins avant la date prévue pour leur entrée en vigueur.
Les dits horaires doivent etre approuvés dans le délai sus-
mentionne a moins qu'ils ne comportent un changement d'escale
ou de capacité contraire aux dispdéitibns de la présente An=

nexe.,
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